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Fone: 31 3779-6311 | E-mail: vereadora.heloisafrois@camarasete.mg.gov.br

ANTEPROJETO DE LEI Nº            /2025.
DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO DO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO NO SITE OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS.
Art. 1º. Esta Lei torna obrigatória a publicação do Calendário Oficial de Eventos do Município de Sete Lagoas em seu site oficial (endereço eletrônico oficial).
Parágrafo Único: A publicação de que trata o caput deste artigo será realizada no site oficial do Município de Sete Lagoas, por meio de uma aba específica ou em página correspondente à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo – SMCET.

Art. 2º. A publicação de que trata o art. 1º desta Lei no site oficial do Município deve conter obrigatoriamente as seguintes informações:

I – nome do evento;

II – data e local de realização do evento;

III – nome dos apresentadores artísticos, se for o caso.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sete Lagoas, 30 de abril de 2025.
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JUSTIFICATIVA
A Vereadora que o presente subscreve, observadas as normas regimentais, apresenta o Anteprojeto de Lei em questão, que tem como objetivo tornar obrigatória a publicação do Calendário Oficial de Eventos do Município de Sete Lagoas em seu site oficial (endereço eletrônico oficial).

Cabe dizer que a presente proposição privilegia o direito fundamental à informação que, conforme estabelece o art. 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal, assegura a todos os cidadãos o acesso à informação de interesse público da coletividade. 
Para além disso, a propositura em discussão busca privilegiar a publicidade, princípio que deve nortear a atuação da administração pública, nos estritos termos do que estabelece o art. 37 da Constituição Federal, senão vejamos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...).

Por todo exposto, considerando a relevância do tema, por se tratar de medida que privilegia os princípios da transparência e da publicidade bem como o direito fundamental à informação, convido os parlamentares representas desta Casa de Leis, para apreciação e aprovação do presente Anteprojeto de Lei.
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